LEI Nº 1664/2011
Altera a Lei Municipal 1400/2007, Regulamenta o Programa de Benefícios Eventuais – PBE, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu, José Luiz Ramuski, Prefeito de Dois Vizinhos – PR, atendendo os dispositivos do Decreto Federal n° 6307/2007, e da Resolução 212/2006 do Conselho Nacional de Assistência Social, sanciono a seguinte:

LEI:

Art. 1º. Altera os dispositivos da Lei Municipal 1400/2007 que passa a vigorar com a seguinte redação:

 “Art.1º - Ficam instituídos os Benefícios Eventuais da Assistência Social no Município de Dois Vizinhos em conformidade com o Art. nº 22 da Lei n 8742/93 da Lei Orgânica da Assistência Social- LOAS, Decreto Federal nº 6.307/2007 e a Resolução nº 212/06 do Conselho Nacional de Assistência Social.

Art.2º - O Benefício Eventual é uma modalidade de provisão de Proteção Social Básica de caráter suplementar e provisória que integra organicamente as garantias do Sistema Único de Assistência Social – SUAS, com fundamentação dos princípios de cidadania e nos direitos humanos e sociais.

Parágrafo Único.  Na comprovação das necessidades para a concessão de benefício eventual são vedadas quaisquer situações de constrangimentos ou vexatórias.

Art.3º - O benefício eventual destina-se aos cidadãos e as famílias em virtude de nascimento, morte, situações de vulnerabilidade temporária e de calamidade pública, impossibilitados de arcar por conta própria com o enfrentamento de contingências sociais circunstanciais, cuja ocorrência provoque riscos e fragilizem a manutenção do indivíduo, a unidade da família e a sobrevivência de seus membros.
Art.4º - A concessão e o valor do auxílio por natalidade e por morte serão regulamentados pelo Conselho Municipal de Assistência Social de Dois Vizinhos-PR mediante critérios.

Art.5º - O acesso de benefícios eventuais instituídos por esta Lei é garantido às famílias cujos membros tenham renda per capita mensal igual ou inferior a ½ (meio) salário mínimo vigente no país, considerados para este cálculo, todos os membros da família levando em consideração as condições de natalidade, óbito, vulnerabilidade temporária e de calamidade pública.

Art.6º - Será adotado pelo Departamento Municipal de Assistência Social procedimento administrativo, com formulários próprios para apuração das necessidades e carências de indivíduos e famílias que demandem o benefício, observado o critério de renda per capita fixado no artigo anterior; 

Parágrafo Único - Objetivo do plano de acompanhamento e monitoramento é a vinculação da concessão do benefício eventual com serviços, programas e projetos sócio-assistenciais e com a rede das demais políticas setoriais e defesa de direitos.

Art.7º- Os benefícios eventuais a integrarem o programa de assistência social no município de Dois Vizinhos/ PR, são:

I – Auxílio por natalidade;

II – Auxílio por morte;

III – Vulnerabilidade temporária (alimentação, passagem);

IV – Calamidade Pública.
DO AUXÍLIO NATALIDADE

Art.8º- O benefício eventual na forma de auxílio natalidade, constitui-se em uma prestação temporária, não contributiva da assistência social de bens de consumo, para reduzir vulnerabilidade temporária por nascimento de um membro da família.

Parágrafo único. O auxílio natalidade consistirá em enxoval do recém-nascido contendo 24 (vinte e quatro) fraldas brancas duplas, 2 (dois) pijamas de malha sem pé, 2 (duas) camisetas de malha com ribanas nas mangas e gola, 2 (dois) tip-tops, 2 (dois) pares de meia, 2 (duas) baetas de flanela medindo 1m X 0,90cm, 3 (três) calças plásticas com forro, 1 (um) cobertor de soft medindo 1m X 0,90cm, 1 (uma) banheira infantil, 2 (dois) sabonetes e 1 (um) xampu. Bem como a realização de palestras informativas de profissionais da rede, conforme programação, observando a qualidade das ações que garanta respeito à dignidade da família.

Art. 9º - O alcance do benefício natalidade, a ser estabelecido por legislação municipal, é destinado à família e terá, preferencialmente, entre suas condições:

I- Atenções necessárias a gestantes e ao nascituro;

II- Atenções necessárias aos cuidados do recém-nascido;

III- Apoio à mãe no caso de morte do recém-nascido;

IV- Apoio à família no caso de morte da mãe;

V- Inserção da família na política municipal de saúde para acompanhamento da mãe e do recém-nascido;

VI- Inserção da família nos serviços, programas e projetos da política de Assistência Social.

§1º - O auxílio natalidade será prestado às mulheres em período gestacional incluindo-as em programas sociais, de apoio e orientação;

§2º - Quando o benefício natalidade for assegurado em pecúnia deve ter como referência valor das despesas dos bens de consumo previstos no parágrafo único do artigo 8º desta Lei.
§3° - A morte da criança não inabilita a família a receber o auxílio de apoio.

DO AUXÍLIO FUNERAL
Art.10 - O benefício eventual, na forma de auxílio funeral, constitui-se em uma prestação temporária, não contributiva da Assistência Social por pecúnia em parcela única com o ressarcimento das despesas ocasionadas pelo ato fúnebre ou em bens de consumo, com o intuito de reduzir a vulnerabilidade e riscos provocados por morte de membro da família, e, preferencialmente será distinto em modalidades de:
I- custeio das despesas de urna funerária, vestimenta,velório, sepultamento, e translado;

II- apoio às necessidades de urgência da família para enfrentar os riscos e vulnerabilidades advindas da morte de um de seus provedores ou membros; e
III- ressarcimento no caso de perdas e danos causados pela ausência do benefício eventual no momento em que este se fez necessário.

Parágrafo único - O fornecimento do auxílio funeral dar-se-á a partir de avaliação social que comprove a necessidade do solicitante, levando-se em conta a disponibilidade orçamentária do município.

Art.11- O benefício funeral poderá ocorrer na forma de pecúnia ou na prestação de serviços.

§1º - Os serviços devem cobrir o custeio das despesas de 1 (uma) urna funerária, 2 (duas) velas, 1 (um) véu, 1 (uma) cruz, 1 (uma) coroa, 1 (uma) vestimenta; 1(um) túmulo contendo uma plaqueta de identificação do falecido, despesas com velório e sepultamento, incluindo transporte funerário, utilização de capela, dentre outros serviços inerentes que garantam a dignidade e o respeito à família beneficiária.

§2° - Quando o benefício for assegurado em pecúnia, deverá ter como referência o custeio dos serviços previstos no parágrafo anterior.
§3° - Em caso de ressarcimento das despesas previstas no §1º, a família pode requerer o benefício até 15 (quinze) dias após o funeral, no Departamento Municipal de Assistência Social, munido de documentação pessoal do beneficiário, bem como certidão de óbito.
§4° - O benefício funeral, em caso de ressarcimento, deverá ser pago até 45 (quarenta e cinco) dias após o requerimento.
DA VULNERABILIDADE TEMPORÁRIA
Art. 12 – A situação de vulnerabilidade temporária caracteriza-se pelo advento de riscos, perdas e danos à integridade pessoal e familiar, assim entendidos:

I- Riscos: ameaças de sérios padecimentos;
II- Perdas: privação de bens e de segurança material;

III- Danos: agravos sociais e ofensas.

§ 1º. Os Riscos, as Perdas e os Danos podem ocorrer:

I- Da falta de:

a) Acesso a condições e meios para suprir a reprodução social cotidiana do solicitante e de sua família, principalmente a de alimentação.
b) Documentação;

c) Domicílio;

II- Da situação de abandono ou da impossibilidade de garantir abrigo aos filhos;
III- Da perda circunstancial decorrente da ruptura de vínculos familiares, da presença de violência física ou psicológica na família ou de situações de ameaça à vida;

IV- De desastres e de calamidade pública;

V- De outras situações sociais que comprometem a sobrevivência.
§2º. Para suprir as faltas previstas no inciso I, do parágrafo anterior, serão concedidos os seguintes benefícios:

I - Auxílio Alimentação de acordo com a tabela abaixo:
	Quantidade
	Descrição

	1 unidade
	Arroz – tipo parbolizado longo, fino, embalagem de plástico de 5kg

	2 unidades
	Leite em pó embalagem 300g

	1 unidade
	Bolacha de maisena, pacote 500g

	2 unidades
	Sabão em barra, composição básica sais, peso 400g cada, produto biodegradável, glicerina.

	3 unidades
	Feijão preto tipo 1, embalagem 1kg, sem grãos quebrados

	2 unidades
	Óleo de soja, refinado tipo 1, sem colesterol de origem vegetal, lata com 900ml

	1 unidade
	Sal refinado, iodado pacote com 1kg

	2 unidades
	Macarrão com ovos, tipo espaguete nº 3, embalagem com 1kg

	1 unidade
	Farinha de trigo de 1ª, especial, tipo 1, enriquecida com ácido fólico e ferro, embalagem com 5kg

	1 unidade
	Açúcar cristal, branco de 1ª qualidade, embalagem com 5kg


II – Auxílio Documentação – foto 3x4, 2.ª via de certidão de nascimento, casamento e/ou óbito.

III – Auxílio Melhoria Habitacional: qualidade de vida, conforto e segurança das famílias em sua residência.
IV – Auxílio Aluguel Temporário: pagamento de aluguel pelo período de 3 (três) meses ou conforme a necessidade do beneficiário.
V – Auxílio Passagem: condições de locomoção de andarilhos, moradores de rua, e para aqueles que se encontram em situações de emergência e risco social.
DA CALAMIDADE PÚBLICA

Art. 13 – Para atendimento de calamidade pública, poderá ser criado benefício eventual de modo a assegurar a sobrevivência e a reconstrução de sua autonomia, nos termos do §2º do Art. 22 da Lei nº 8.742 de 1993.

Parágrafo Único - Entende-se por estado de calamidade pública ou reconhecimento pelo Poder Público de situação anormal, advinda de baixas ou altas temperaturas, tempestades, enchentes, inversão térmica, desabamentos, incêndios, epidemias, causando sérios danos à comunidade afetada, inclusive a incolumidade ou à vida de seus integrantes.

Art. 14 - O benefícios Natalidade, Funeral, Vulnerabilidade Temporária, Calamidade Pública deverão ser pagos diretamente a empresa fornecedora dos bens de consumo, após preenchimento do requerimento, por um integrante da família beneficiária: mãe, pai, parente até segundo grau ou pessoa autorizada mediante procuração, junto ao Departamento de Assistência Social, conforme segue:

Benefícios Eventuais
	Espécie de Benefício
	Dotação Orçamentária
	Valores em Reais

	Auxílio Alimentação (cesta básica)
	Assistência Social-PSB
	R$ 100,00

	Auxílio Documentação (foto 3x4 2.ª via de certidão de nascimento, casamento e/ou óbito)
	Assistência Social-PSB
	R$ 25,00

	Auxílio Passagem 
	Assistência Social-PSB
	R$ 100, 00

	Auxílio Melhoria Habitacional
	Assistência Social- Fonte Livre
	R$ 2.000,00

	Auxílio Aluguel Temporário (3 meses, considerando a necessidade de renovar por tempo igual ou inferior);
	Assistência Social- Fonte Livre
	R$ 300,00

	Auxílio Natalidade - Kit contendo 24 fraldas brancas duplas, 2 pijamas de malha sem pé, 2 camisetas de malha com ribanas nas mangas e gola, 2 tip-top, 2 pares de meia, 2 baetas de flanela medindo 1mx0,90cm, 3 calça plástica com forro, 1 cobertor de soft medindo 1m x 0,90cm, 1 banheira infantil, 2 sabonetes e 1 xampu.
	Assistência Social-PSB
	R$ 120,00

	Auxílio Funeral adulto (pessoas de até 120 Kg) - Kit Funeral urna vernizada com forro de TNT com 6 alças, 02 velas, 01 véu, 01 coroa media de lata,01 vestimenta, 01 cruz, 01 tumulo contendo plaqueta de identificação do falecido, mais translados dentro do município, isenção de taxas e utilização de capela mortuária.
	Assistência Social-PSB
	R$ 560,00 



	Auxílio Funeral adulto (para pessoas acima de 120 kg) – Kit Funeral urna G vernizada com forro de TNT com 6 alças, 02 velas, 01 véu, 01 coroa media de lata,01 vestimenta, 01 cruz, 01 tumulo contendo plaqueta de identificação do falecido, mais translados dentro do município, isenção de taxas e utilização de capela mortuária.
	Assistência Social-PSB
	R$ 620,00

	Auxílio Funeral Criança – urna branca, com forro de TNT com 4 alças, 02 velas, 01 véu, 01 coroa pequena de lata, 01 vestimenta, 01 cruz, 01 tumulo contendo plaqueta de identificação do falecido, mais translados dentro do município, isenção de taxas e utilização de capela mortuária.
	Assistência Social-PSB
	R$ 440,00

	Translado para fora do Município de Dois Vizinhos.
	Assistência Social-PSB
	R$ 1,00/Km


§ 1º. As despesas decorrentes dos Auxílios de Aluguel Temporário e Melhoria Habitacional correrão por conta de dotação orçamentária, consignadas no Fundo Municipal de Habitação e de Interesse Social do Município de Dois Vizinhos.
§ 2º. As famílias beneficiadas pelo programa de benefícios eventuais deverão comprovar residência fixa no município de no mínimo 03 (três) meses.
Art. 15 - Compete ao Departamento Municipal de Assistência Social:

I- A coordenação geral, a operacionalização, o acompanhamento, a avaliação da prestação dos benefícios eventuais, bem como seu financiamento;

II- A elaboração de um plano de acompanhamento e monitoramento das famílias beneficiárias;

III- A articulação com as políticas sociais setoriais e de defesa de direitos municipais para atendimento integral da família beneficiária;

IV- A realização de estudos da realidade e monitoramento da demanda para constante ampliação da concessão de benefícios eventuais;
V- Expedir instruções e instituir formulários e modelo de documentos necessários à operacionalização dos benefícios eventuais;
VI- O cadastramento das famílias no Cadastro Único e nos demais serviços sócio-assistenciais;

VII- A promoção de ações que viabilizem e garantam a ampla e periódica divulgação dos benefícios eventuais e dos critérios para sua concessão.
VIII - Remessa de relatório à Câmara de Vereadores até o dia 30 de janeiro do ano  seguinte,  contendo a relação dos auxílios eventuais com nome e endereço  dos beneficiários
Art. 16- Ao Conselho Municipal de Assistência Social compete:

I- A regulamentação dos benefícios eventuais e a sua reformulação a cada ano, sempre que se fizer necessário.

II- O acompanhamento, avaliação e fiscalização dos serviços;

Art. 17- As despesas decorrentes da concessão dos benefícios ocorrerão por conta de dotações constantes do orçamento corrente.

Art. 18 - Fica o Poder Executivo municipal autorizado a reeditar,  republicar, e reimprimir a Lei 1400/2007 com as alterações inseridas por esta Lei.

Art. 19 –  Em atendimento às determinações do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, por meio da Portaria nº 146, de 14 de outubro de 1993, e Portaria nº 254, de 24 de julho de 2009, ficam revogadas as Leis Municipais 1020/2002 e1143/2005.
Art. 20 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação revogando-se as disposições em contrário.”
Gabinete do Executivo Municipal de Dois Vizinhos, PR, aos dois dias do mês de dezembro do ano de dois mil e onze, 51º ano de emancipação.

                                                    José Luiz Ramuski

                                                    Prefeito

